
 

   

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
 

1. OBJETO 

 

Inscrições, na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para viabilizar a 

participação de servidores do Tribunal de Justiça de Mato Grosso no “X CONGRESSO DE GESTÃO 

TRIBUTÁRIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - GTAP”. 

O presente termo visa à aquisição de 3 (três) vagas no mencionado evento, destinadas 

aos servidores relacionadas a seguir: 

 

1. ALEXANDER FARIA HURTADO, matrícula 34415, alexander.hurtado@tjmt.jus.br; 

 

2. RUDI JOSÉ KLEINHANS JUNIOR, matrícula 34417, rudi.junior@tjmt.jus.br; 

 

3. SILVINHO DE MORAIS MONTANHA, matrícula 25075,  silvinho.montanha@tjmt.jus.br. 

 

 

 

EMPRESA: Open Soluções Tributárias – LTDA; 

 

NOME DE FANTASIA: Open Consultoria, Treinamentos, Editora e Sistemas; 

CNPJ: 09.094.300/0001-51; 

DATA/HORÁRIO: 8 e 9 de outubro de 2026, 8h às 17:30h; 

  

LOCAL/MODALIDADE: Salvador/BA – presencial;  

CARGA HORÁRIA: 16 horas/aula. 

CONTATOS: Ilanna Lima, ilanna@opensolucoestributarias.com.br, Whatsapp: (71) 99208-4907. 

DADOS BANCÁRIOS: Banco Inter, Agência n. 0001-9, Conta Corrente n. 1135826-2. 

 
A referida aquisição está de acordo com a legislação e jurisprudência vigentes, sendo 

relevante para o desenvolvimento/aprimoramento dos trabalhos desempenhados pelos servidores em 

suas lotações – Departamento do Funajuris e Coordenadoria Financeira –, bem como se encontra 
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alinhada aos objetivos estratégicos da instituição e suas macroações. Ademais, a mesma consta na 

Matriz de Capacitação, Eixos: Conexão e Competências Técnicas,  itens n. 17 e 54, 

respectivamente. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

A capacitação revela-se oportuna e diretamente relacionada às atribuições 

desempenhadas no âmbito da Coordenadoria Financeira, especialmente diante do atual cenário de 

implementação da Reforma Tributária e das relevantes alterações que dela decorrerão para os 

procedimentos fiscais, contábeis, financeiros, orçamentários e contratuais da Administração Pública. 

O escopo do Congresso está direcionado ao exame das obrigações tributárias dos órgãos 

e entidades públicas, buscando disseminar boas práticas no gerenciamento das incidências de impostos, 

taxas e contribuições. A proposta destaca, ainda, que a complexidade da legislação tributária exige 

especial atenção dos agentes públicos, inclusive como medida de prevenção de prejuízos patrimoniais e 

de eventuais responsabilizações decorrentes da inadequada aplicação das normas tributárias.  

Ademais, a Coordenadoria Financeira participa anualmente do referido Congresso há 

vários anos, tendo a capacitação se consolidado como importante instrumento de atualização e 

aperfeiçoamento técnico dos servidores da unidade. A continuidade dessa participação mostra-se 

especialmente relevante diante do caráter dinâmico da legislação tributária e da necessidade 

permanente de acompanhamento das alterações normativas que repercutem diretamente nas atividades 

financeiras deste Tribunal. 

Na presente edição, essa necessidade assume especial relevância em razão da Reforma 

Tributária, cujos efeitos exigirão dos órgãos públicos revisão e adaptação de diversos procedimentos. A 

programação contempla temas como documentos fiscais eletrônicos, imunidades tributárias no 

contexto do IBS e da CBS, impactos da Reforma Tributária nos contratos administrativos, base de 

cálculo e local de incidência dos novos tributos, além das formas de quitação do IBS e da CBS e seus 

possíveis reflexos sobre as retenções tributárias. 

A capacitação em tela possui caráter específico de aperfeiçoamento técnico 

especializado e diretamente relacionado às atividades da Coordenadoria Financeira, circunstância 

reforçada pelo fato de o próprio programa indicar como público-alvo profissionais das áreas de Gestão 

Orçamentária, Fiscal, Controle Interno, Gestão Contábil e Financeira. 
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Nesse sentido, a participação nesta edição não constitui ação isolada de capacitação, mas 

representa a continuidade de uma prática institucional de atualização técnica, permitindo o 

acompanhamento sistemático da evolução das normas, dos procedimentos e das boas práticas 

aplicáveis à Administração Pública, bem como a incorporação dos conhecimentos adquiridos às rotinas 

de trabalho da Coordenadoria Financeira. 

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n. 192, de 08 de 

maio de 2014, recomenda a Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do 

Poder Judiciário, a saber: 

 

Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se:  
[...]  
II – aperfeiçoamento: processo de desenvolvimento profissional contínuo e de 

competências estratégicas e essenciais para a melhoria da prestação jurisdicional.  
[...]  
Art. 4º A Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 

Judiciário tem os seguintes objetivos: 
[...]  
IX – aperfeiçoar os serviços judiciários prestados à sociedade, com prioridade para a 

primeira instância de jurisdição.  
[...] 
Art. 5º A formação e o aperfeiçoamento dos servidores terão caráter permanente, desde 

o ingresso no Poder Judiciários e ao longo da vida funcional.  
Art. 6º, A formação e o aperfeiçoamento dos servidores do Poder Judiciários serão 

desenvolvidos nas seguintes modalidades. 
 I – formação inicial;  
II – formação continuada.  
[..] 
§ 2º A formação continuada refere-se ao desenvolvimento das competências necessárias 

ao longo da vida funcional do servidor e compreende: 
I – ações educacionais de ordem técnica, gerencial e comportamental. [...] 
II – Formação Continuada. 

§ 2º A formação continuada refere-se ao desenvolvimento das competências necessárias 

ao longo da vida funcional do servidor e compreende: 

I – ações educacionais de ordem técnica, gerencial e comportamental. 

[...] 

 

 

No mesmo viés a Lei Complementar n. 301, de 15 de janeiro de 2008, que criou a 

Escola dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, estabelece a necessidade de 

promoção continuada de ações de capacitação, visando integrar, formar, aperfeiçoar e capacitar seus 

servidores, in verbis: 

Art. 2º  A Escola dos Servidores tem como objetivo o aprimoramento da atividade 

jurisdicional, mediante a promoção continuada de eventos, cursos presenciais e a 

distância e conferências sobre temas relevantes para a gestão judiciária, visando integrar, 

formar, aperfeiçoar e capacitar os servidores do Poder Judiciário para o desempenho de 

suas funções. 

[...] 
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Art. 5º A Escola dos Servidores do Judiciário tem como finalidade: a) planejar, 

organizar, supervisionar, executar, orientar, articular e avaliar os programas de 

treinamento e capacitação que tragam benefícios aos servidores públicos e ao Poder 

Judiciário, integrando e adequando as ações de capacitação aos objetivos e metas 

institucionais. 
 

3. OBJETIVOS DA CAPACITAÇÃO 

 

O X Congresso de Gestão Tributária na Administração Pública tem como foco 

principal capacitar, atualizar e reunir servidores e profissionais que lidam com os desafios tributários 

do setor público. Seus principais objetivos são demonstradosa seguir. 

Compreender os impactos da Reforma Tributária para entender as mudanças na 

Administração Pública tanto no papel de sujeito ativo quanto passivo de obrigações tributárias. 

Analisar novos documentos e regras fiscais, discutindo a nova era dos documentos 

fiscais eletrônicos, o Simples Nacional sob a ótica da Reforma Tributária e a base de cálculo do IBS e 

da CBS. 

Debater sobre imunidades e contratos administrativos, para avaliação das imunidades 

tributárias no contexto do IBS e CBS e análise do impacto dos novos tributos nos preços dos 

contratos administrativos. 

Esclarecer regras de destinação e arrecadação no intuito de compreender o local de 

incidência e os aspectos de destinação do IBS, além de debater as formas de quitação e o futuro das 

retenções na fonte. 

Promover troca de conhecimento e Networking, proporcionando destarte um ambiente 

de intercâmbio de experiências entre servidores públicos, especialistas e grandes entidades de todo o 

país para impulsionar a excelência na gestão tributária pública. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO  DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

O curso em questão coaduna-se com o plano de Gestão 2025/2026, que possui entre 

suas prioridades o cumprimento dos princípios da eficiência, transparência e inovação, além do 

compromisso com a modernização, sustentabilidade e promoção de uma gestão inclusiva e 

responsável. 

A contratação projetada está fundamentada na inexigibilidade de licitação, conforme 

artigos 72 e 74, III, “f”, da Lei 14.133/2021, in verbis: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada  na forma estabelecida  

no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do 

contratado; VII - justificativa de 

preço; 

VIII - autorização da autoridade  competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta  ou  o  extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

5. DA EMPRESA 

 

A Open Soluções Tributárias é reconhecida especialmente por sua excelência em 

criar treinamentos dinâmicos e práticos, nas modalidades 100% online, através da vertente 

OPENead (ead.opentreinamentos.com.br), ou presencial, realizados em todos os estados do Brasil.  

Além disso, a Open também é responsável pelo sistema web Gestão Tributária 

(www.gestaotributaria.com.br), uma poderosa ferramenta de auxílio na análise das retenções e 

encargos tributários incidentes na contratação de pessoas físicas e jurídicas.  

Desde 2012, a Open atua também como editora, na produção e comercialização de 

livros relacionados aos temas abordados em seus cursos, como a obra Gestão Tributária de 

Contratos e Convênios.  

Por meio da Open Consultoria (openconsultoriatributaria.com.br), atua na 

recuperação de créditos tributários e no planejamento da incidência de tributos devidos pelas 

empresas em geral.  
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Neste X Congresso de Gestão Tributária na Administração Pública, atuarão como 

palestrantes os profissionais inframencionados. 
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6. DA COMPROVAÇÃO DE PREÇO 

 

A proposta apresentada pela empresa ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

contempla o valor de R$ 4.290,00 (quatro mil, duzentos e noventa reais) por participante, 

perfazendo como previsão de investimento o valor de R$ 12.870,00 (doze mil, oitocentos e setenta 

reais) para contratação de 3 (três) vagas.  

Com vistas à comprovação do preço e dos valores praticados neste evento, colaciona-

se a Orientação Normativa n. 17 de 1º de abril de 2009 da Advocacia-Geral da União, ex positis: 

 

A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de 

licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada 

com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 

privados, ou outros meios igualmente idôneos. 

 

Em cumprimento à orientação supra, colaciona-se 1 (uma) nota fiscal e 2 (duas) notas de 

empenho, para demonstração do preço praticado pela empresa no mercado (teor do art. 23, § 4°, da Lei 

n. 14.133/2021), condizente com o valor ofertado a esta Corte de Justiça, conforme quadro abaixo: 

 

DOCUMENTOS VALOR TOTAL 

Nota Fiscal n. 6053 – 06/08/2026 

BNDES – Rio de Janeiro/RJ 

2 (duas) inscrições 

 
R$ 8.580,00 

Nota de Empenho Código n. 80013 – 14/08/2026 

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região – Florianópolis/SC 

1 (uma) inscrição 

R$ 4.290,00 

Nota de Empenho – 4479 – 06/08/2026 

Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva/AM 

1 (uma) inscrição 

R$ 4.290,00 

 

Registra-se que os servidores necessitarão de pagamento de diárias e emissão de 

passagens aéreas, de modo que os cálculos referentes a esses custos serão feitos pelo 

Departamento Financeiro da Escola dos Servidores. 
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Unidade Orçamentária: 03.601 – Funajuris. 

Programa: 400 - Gestão estratégica com pessoas no Poder Judiciário. 

PAOE: 4072 - Capacitação permanente de servidores da 1ª e 2ª instâncias - 

ESCOLA DOS SERVIDORES. 

Unidade Gestora: UG 0002 - 2º Grau. 

Medida: Execução do Plano Anual de Capacitação. 

Natureza da Despesa/Valor:3.3.90.39.4.1. 

Fonte: 240 / 1.760.0000. 

 

 
8. DOS TEMAS DO CONGRESSO 
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9. DO MODO DE PAGAMENTO 

 

a. O pagamento será efetuado após a realização do curso e será emitida Nota Fiscal, no valor 

total contido na proposta e neste projeto. 

b. A Contratada encaminhará a Nota Fiscal para o Departamento Administrativo e Financeiro 

da Escola dos Servidores, assim que o fiscal atestá-la, o Departamento Administrativo 

encaminhará com as devidas certidões de regularidade fiscal ao Departamento do 

FUNAJURIS para efetuar o pagamento, até o prazo de 30 (trinta) dias. 

c. Junto ao documento fiscal, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas relativas 

aos tributos federais, estaduais e municipais, além da Seguridade Social (INSS) e do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa da Justiça do Trabalho. 

d. Não apresentadas as certidões, ou ofertadas com prazo de validade expirado, a empresa será 

notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento 

ficará suspenso por igual período. 

e. Aplica-se a presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o 

Código de Defesa do Consumidor. 

f. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou às certidões 

negativas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

g. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará sobrestado até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

h. Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, preferencialmente 

antes do início dos cursos. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
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b. Fornecer o curso por meio de profissionais capacitados quanto a documentos fiscais eletrônicos, 

imunidades tributárias no contexto do IBS e da CBS, impactos da Reforma Tributária nos 

contratos administrativos, base de cálculo e local de incidência dos novos tributos, formas de 

quitação do IBS e da CBS e seus possíveis reflexos sobre as retenções tributárias, além de 

outros temas inseridos na temática do evento; 

c. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 

ou culposamente, ao TJMT ou a terceiros; 

d. Utilizar os instrutores indicados no programa do evento habilitados para ministrar o 

treinamento, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços; 

f. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

g. Apresentar a documentação de habilitação solicitada para aquisição de vaga. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a. Avaliar o curso por meio da Avaliação de Reação, formulário padrão da Escola dos 

Servidores do PJMT; 

b. Efetuar o pagamento na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade não superior 

a 30 (trinta) dias, após a apresentação do documento fiscal ao Departamento indicado na 

solicitação de empenho, com o devido ATESTO no verso da nota fiscal; 

c. Fiscalizar a execução da prestação dos serviços. 

 

 

12. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

 

a. Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 
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b. Caso houver desistência e/ou substituição de servidor relacionado neste Termo de Referência, 

deverá ser comunicado, por escrito, à Escola dos Servidores, que verificará junto à área 

demandante outro servidor substituto, de mesma referência de cargo (efetivo/comissionado) e 

atribuições compatíveis com a vaga pretendida, contendo a anuência do gestor e do(a) 

Diretor(a) de Planejamento da Escola, nos moldes do inciso II do art. 16 do Provimento 

TJMT/CM n. 14/2014. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente 

de inadimplemento de obrigação pela Contratada, esta estará sujeita às sanções previstas nos artigos 

155 e 156, ambos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou  ao  interesse 

coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro  do prazo de validade  de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação  falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar  a licitação ou praticar ato fraudulento  na execução  do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação  das sanções serão considerados: 

I - a natureza  e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de  programa de  integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada 
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art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade  mais 

grave. 

§ 3º A sanção  prevista  no inciso II do caput deste artigo, calculada  na  forma 

do edital ou do contrato, não poderá  ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação  direta e será aplicada  ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

[...] 

 

 

14. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

As hipóteses de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137 a 139 da Lei 

n. 14.133/2021. 

 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO 

 

O Fiscal do Contrato será o servidor Alexander Faria Hurtado, matrícula 34415, e 

o servidor Rudi José Kleinhans Júnior, matrícula 34417, será o Fiscal Substituto. 

 

 

16. EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS MÍNIMAS 

 

Regularidade Fiscal com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS e Justiça do 

Trabalho, conforme incisos III, IV e V do art. 68 da Lei n. 14.133/2021. 

 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Aplica-se a presente inexigibilidade a Lei de Licitações, a Lei de Processo 

Administrativo e o Código de Defesa do Consumidor. 

Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, 

preferencialmente antes do início do evento. 
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18. CÓDIGO APLIC 

 

433079-0: SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO DE PESSOAL – X CONGRESSO DE GESTÃO 

TRIBUTÁRIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / GTAP – PRESENCIAL, COM CARGA 

HORÁRIA DE 16 HORAS. 

 

Cuiabá, 9 de setembro de 2026. 

 

 
(assinado digitalmente) 

Evandro Trindade do Amaral 

Matrícula 43.642 

Departamento de Planejamentos e Estudos 

 

 

 

 
Visto: 
(assinado digitalmente) 

ANA CAROLINA RIBEIRO DA CUNHA FERREIRA  

Diretora do Departamento de Planejamento e Estudos 

Matrícula 6.122 
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